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rtes 

01 – define a

02 – dispõe 

04 – estabe
dicina do Tra

05 – estabel

ASSIS 

NAMA nº 2
ambiental si
ntal; 

nº 126, de 
a a conservaç
adas no “Ma

Benefícios da
de 2003 e ree
Instituto Bra

ministerial nº 
Administraçã
ares-FCP, do 
aúde) envolv
 de 2007. 

nistério do 
e a regulariza

N nº. 230, d
enças ambien

ER nº 92/80, 
quaisquer at

mativa MMA
ameaçada de

04 – classifica
, para que est

74 – fixa co

as disposiçõe

sobre a inspe

elece a obrig
abalho; 

ece Comissã

RELATÓRIO A

279, de 27 
implificado d

27 de maio
ção, utilização
apa das Áre

a Biodiversida
editado em m
sileiro do Me

419, de 26 d
ão Pública F

Instituto d
vidos no licen

Meio Ambie
ção ambient

e 17 de dez
ntais em área

de 19 de ju
ividades indu

nº 03, de 27
e extinção; 

a os resíduos
tes resíduos p

ondições para

es gerais sobr

eção prévia p

gatoriedade 

o Interna de 
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de junho 
de empreen

o de 2004 –
o sustentáve

eas Prioritária
ade Brasileira

maio de 2004
eio Ambient

de outubro 
Federal (Fun
do Patrimôn

nciamento a

ente No 421
tal federal de

zembro de 
as de preserv

ulho de1980 
ustriais, com

7 de maio de

s sólidos qua
possam ter m

a o armazen

re segurança 

para aprovaç

dos Serviço

Prevenção d
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de 2001 –
ndimentos el

nesse docu
el e repartiçã
as para a Co
a”, publicado
4, disponibiliz
e e dos Recu

de 2011 – r
dação Nacio
io Histórico

ambiental, de

1, de 26 de 
 sistemas de 

2002 – Disp
vação arqueo

– dispõe so
erciais, socia

e 2003 – que

nto aos seus 
manuseio e d

namento de 

e medicina d

ão das instal

s Especializa

de Acidentes;

estabelece 
létricos com

mento ficam
o dos benefíc
onservação, 
o pelo Minist
zados no síti
rsos Naturais

regulamenta 
onal do Índ
 e Artístico

e que trata o

outubro de
transmissão 

positivos par
ológica; 

obre a emiss
is ou recreati

e publica a lis

riscos poten
estinação ad

resíduos clas

do trabalho; 

ações pelo ór

ados em Eng

;  

procedimen
m pequeno p

m reconheci
cios da biod
Utilização S
tério do Mei
o do Ministé
s Renováveis

a atuação d
io-FUNAI, d

o Nacional-IP
o art. 14 da L

e 2011 - disp
de energia e

ra a compa

são de sons 
ivas; 

sta oficial de

nciais ao meio
dequados; 

sses II -não i

rgão regiona

genharia de 

PÁG.14

ntos para o
potencial de

das as áreas
iversidade as
ustentável e
io Ambiente
ério do Meio
s.; 

dos órgãos e
da Fundação
PHAN e do

Lei nº 11.516,

põe sobre o
elétrica;  

tibilização e

e ruídos em

e espécies da

o ambiente e

nertes e III -

al do MTb; 

Segurança e
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 NR 

 NR 
Ocu

 NR 
Risc

 NR 
saú
acid
tod

 NR 

 NR 

 NR 

 NR 
as n

 NR 

4.1.3.2. 

 Dec
de 
recu
pen

 Del
Ger

 Del

 Del
Am
out

 Lei 

 Lei 

RIMBONDO II - A

06 – dispõe 

07 – dispõe 
upacional – P

09 – restabe
cos Ambient

12 – define 
de e a integr

dentes e doe
dos os tipos 

15 – estabel

16 – estabel

21 – estabel

23 – estabel
normas técni

25 – estabel

Estadua

creto nº 44.8
funcioname
ursos hídric

nalidades 

iberação No
rais. 

iberação No

iberação No
mbiental não 

tras providên

nº 13.199/19

nº 14.309/20

ASSIS 

sobre a utiliz

sobre a obrig
PCMSO;  

elece a obriga
tais – PPRA; 

referências t
ridade física 

enças do trab

ece as ativida

ece as ativida

ece condiçõe

ece medidas
cas aplicávei

ece a correta

al de Minas G

844/2008 - Es
nto, tipifica 

cos e estabe

ormativa 74/

rmativa nº 1

ormativa CO
formal no P

ncias. 

999 - Dispõe s

002 - Dispõe s

RELATÓRIO A

zação dos equ

gatoriedade 

atoriedade d

técnicas, prin
dos trabalha

balho nas fase

ades e operaç

ades e operaç

es para traba

s de prevençã
s; 

a destinação 

Gerais 

stabelece no
e classifica 

elece proced

/2004 – Reg

2/1994 - Disp

OPAM nº 11
Processo de 

sobre a Polít

sobre as Polít
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uipamentos 

e implement

da elaboração

ncípios fund
adores e esta
es de projeto

ções insalubr

ções perigos

alhos a céu ab

ão de incênd

de resíduos i

ormas para li
infrações às

dimentos ad

gulamenta o

põe sobre a c

10/2007 - A
Licenciamen

ica Estadual 

ticas Floresta
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de proteção

tação do Pro

o e implemen

damentais e m
abelece requ
o e de utiliza

res e define l

as; 

berto; 

dios, em confo

industriais. 

cenciamento
s normas de
dministrativo

o licenciamen

convocação e

Aprova o Te
nto Ambient

de Recursos 

al e de Proteç

individual –

ograma de Co

ntação do Pro

medidas de p
uisitos mínim
ção de máqu

imites de tole

ormidade co

o ambiental 
proteção a

os de fiscal

nto ambient

e realização d

ermo de Re
tal do Estado

Hídricos e dá

ção à Biodive

– EPI’s;  

ontrole Méd

rograma de P

proteção pa
mos para a p
uinas e equip

erância; 

om a legislaçã

e autorizaçã
ao meio amb

ização e ap

tal no estad

de audiência

eferência par
o de Minas 

á outras prov

ersidade no E

PÁG.15

ico de Saúde

Prevenção de

ra garantir a
revenção de

pamentos de

ão estadual e

ão ambiental
biente e aos
plicação das

do de Minas

s públicas. 

ra Educação
Gerais, e dá

vidências 

Estado. 
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 Dec
pol

 Dec
pro

 Dec
met
com

 Res
inte

 Del
tran

 RES
cad

 Res
que

 Por
flor
pro

 Del
iden
de M

 POR
nec
util

4.1.3.3. 

 Lei 

 Lei 
man
de 1

 Lei 
Rec

RIMBONDO II - A

creto nº 43.7
ítica floresta

creto nº 4
ocedimentos 

creto nº 45.6
todologia de

mpensação a

solução conj
ervenção am

iberação No
nsmissão de e

SOLUÇÃO C
dastramento 

solução Conj
e independem

rtaria IEF nº 
restal estabe
ovidências. 

iberação No
ntificação de
Minas Gerais

RTARIA CO
cessários para
izadoras de r

Estadua

Estadual nº 9

Estadual n° 
nanciais, curs
1975, estabel

Nº 7.663 , d
cursos Hídric

ASSIS 

710/2004 - R
l e de proteç

5.175/2009- 
para fixação

629/2011 - A
e gradação 
mbiental. 

unta SEMA
biental no âm

ormativa nº 2
energia elétr

CONJUNTA 
obrigatório d

unta SEMAD
m de outorga

99/2013. Es
elecida pelo

ormativa CO
e áreas suspei
s. 

NJUNTA FEA
a a inscrição 
recursos amb

al de São Pau

997/1976 - D

1.172 de 17
sos e reserva
lece normas 

e 30 de deze
os bem com

RELATÓRIO A

Regulamenta 
ão à biodiver

estabelece 
e aplicação d

Altera o Dec
de impactos

D/IEF nº 19
mbito do Est

24/1997 - Dis
ica. 

SEMAD/IGA
de usuários d

D/IGAM nº 
a. 

tabelece pro
 COPAM p

PAM nº116/
itas de conta

AM/IEF nº 2
no cadastro 

bientais e dá 

ulo 

Dispõe sobre o

7 de novem
tórios de águ
de restrição d

embro de 19
o ao Sistema
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a Lei nº 14.3
rsidade no Es

metodolog
da compensa

creto nº 45.1
s ambientais

905/2013 - D
tado de Mina

spõe sobre o 

AM n.º 184
de recursos h

1913/2013. D

ocedimentos
por interven

/2008 - Disp
aminação e c

2, de 11 de f
técnico esta
outras provi

o controle da

mbro de 1976
ua, a que se r
de uso do so

991 - Estabel
a Integrado d
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309, de 19 de
stado. 

gia de grad
ação ambien

75, de 17 de
s e procedim

Dispõe sobre
as Gerais e dá

licenciamen

44/2013 - Es
hídricos no Es

Define os pe

s para anális
nção no Bio

õe sobre a d
ontaminada

fevereiro de 
adual de ativi

dências. 

a poluição do

6 - Delimita
refere o artigo
olo em tais ár

ece normas 
de Gerenciam

e junho de 2

dação de i
ntal. 

e setembro d
mentos para

e os process
á outras prov

nto ambienta

stabelece os 
stado de Min

quenos núcl

se e cumprim
oma Mata 

declaração de
s por substân

2005 - Estab
dades poten

o meio ambie

a as áreas de
o 2° da Lei n°
eas e dá prov

de orientaçã
mento de Rec

2002, que dis

mpactos am

de 2009, qu
a fixação e a

sos de autor
vidências. 

al de obras d

procedimen
nas Gerais. 

leos populac

mento da co
Atlântica e

e informaçõe
ncias químic

belece os pro
ncialmente p

ente. 

e proteção r
° 898, de 18 d
vidências cor

ão à Política
cursos Hídric

PÁG.16

spõe sobre a

mbientais e

e estabelece
aplicação da

rização para

o sistema de

ntos para o

cionais rurais

ompensação
e dá outras

es relativas à
as no Estado

ocedimentos
oluidoras ou

relativas aos
de dezembro
rrelatas. 

 Estadual de
os. 
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 Lei 
4 d
pro

 Lei 
- PE
dez

 Lei 
de e
agrí

 Dec
Águ

 Lei 

 Lei 
Am

 Lei 

 Lei 

 Lei 
e dá

 Lei 
defi

 Lei 

 Lei 
de Á

 Lei 
sob
cor

 Lei 
PEM

 Lei 
qua
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Estadual n° 8
e julho de 1

ovidências. 

Estadual n. 9
ERH, a ser im
zembro de 19

Estadual Nº 
execução e m
ícolas, pastor

creto Estadu
ua Potável e d

Estadual n.º 

nº 12.041, d
mbiental do E

nº 11.248, de

nº 11.878, de

Estadual nº 1
á outras Prov

Estadual nº 
ine princípio

nº 12.780, de

nº 13.007, de
Água. 

nº 14.350, de
bre a criação 

relatas. 

nº 13.798, d
MC. 

nº 13.577, d
alidade do so

ASSIS 

8.421 - de 23 
1988, que dis

9.034, de 27 d
mplantado n
991, que insti

10.547 -de 0
medidas de p
ris e florestais

al nº 45.805, 
dá providênc

11.165, de 27

de 16 de se
stado de São

e 30 de outub

e 19 de janeir

11.977, de 25
vidências. 

12.300, de 1
os e diretrizes

e 30 de Nove

e 15 de Maio

e 22 de Feve
do Fundo Es

de 9 de Nov

de 8 de Julho
olo e gerencia

RELATÓRIO A

de novembr
spõe sobre u

de dezembro 
no período 1
ituiu normas

02 de maio d
precaução a 
s, e dá outras

de 15 de ma
cias correlata

7 de junho de

tembro de 
o Paulo. 

bro de 2002 -

ro de 2005 - I

5 de Agosto d

16 de Março
s. 

mbro de 200

o de 2008 - In

reiro de 201
stadual de P

embro de 2

o de 2009 - D
amento de ár
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ro de 1993. A
uso, conserva

de 1994 - Di
1994 e 1995,
s de orientaçã

de 2000 - Def
serem obed

s providência

aio de 2001 -
as. 

e 2002 - Instit

2005 - Auto

- Cria o Cons

nstitui o "Sel

de 2005 - Inst

o de 2006 - I

07 - Institui a 

nstitui o Prog

1- Altera a L
Prevenção e C

009 - Institu

Dispõe sobre
reas contami
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Altera a redaç
ação e prese

ispõe sobre o
 em conform
ão à Política 

fine procedim
decidas quan
as correlatas.

- Institui o Pr

tui o Código

oriza o Pode

selho Estadua

o Verde Ofic

titui o Códig

Institui a Po

Política Esta

grama de Pro

Lei nº 11.160,
Controle da 

ui a Política 

e diretrizes e
inadas, e dá o

ção de dispo
ervação do s

o Plano Estad
midade com
Estadual de R

mentos, proi
do do empre

rograma Esta

de Pesca e A

er Executivo

al de Política 

cial do Estado

o de Proteçã

lítica Estadua

dual de Educ

oteção e Con

, de 18 de jun
Poluição - FE

Estadual de 

e procedimen
outras provid

ositivos da Le
solo agrícola 

dual de Recur
m a Lei n. 766

Recursos Híd

ibições, estab
rego do fogo

adual de Uso

Aqüicultura d

o a instituir 

 Energética -

o de São Pau

ão aos Anima

ual de Resídu

cação Ambie

nservação da

nho de 2002
ECOP, e dá p

Mudanças C

ntos para a 
dências corre

PÁG.17

ei nº 6171, de
e dá outras

rsos Hídricos
63, de 30 de
dricos. 

belece regras
em práticas

o Racional da

do Estado. 

a Ouvidoria

CEPE. 

lo". 

ais do Estado

uos Sólidos e

ental. 

as Nascentes

2, que dispõe
providências

Climáticas –

proteção da
elatas. 
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 Lei 
Biom

 Dec
que

 Dec
Qua
insu

 Dec
Part
de A

 Dec
con
Esta

 Dec
47.4
mar
mo
dos
susp

 Dec
20 d
mo
dos
susp

 Res
amb
São

 Lei 
mec

 Lei 
out

Por fim urg
Nacional de

RIMBONDO II - A

nº 13.550, d
ma Cerrado 

creto nº 55.9
e dispõe sobr

creto nº 56.0
ase Ameaça
uficientes par

creto Estadu
ticulares do 
Apoio às Res

creto Estadu
ndução da re
ado de São P

creto Estadua
400, de 4 de 
rço de 1997
dalidade de 

s requerimen
pensão ou en

creto nº 47.4
de março de 
dalidade de 

s requerimen
pensão ou en

solução SMA
biental de lin

o Paulo. 

N. 9.509, de 2
canismos de 

Estadual 6.88
tras providên

ge mencionar
e Meio Ambi

ASSIS 

e 2 de Junho
no Estado, e 

947, de 24 de 
re a Política E

031, de 20 d
adas, as Cola
ra avaliação n

al nº 51.150, 
Patrimônio 
ervas Particu

ual n° 50.889,
egeneração 
aulo e dá pro

al nº 48.919, 
dezembro d

7, referentes 
licenciamen

ntos e licenc
ncerramento

400 , de 4 de d
 1997, refere
licenciamen

ntos e licenc
ncerramento

A - 05, de 7-2
nhas de tran

20 de março
formulação 

84 de 29/8/6
ncias. 

r que a prev
ente, em seu

RELATÓRIO A

o de 2009 - D
dá providên

Junho de 20
Estadual de M

de julho de 2
apsadas, Sob
no Estado de

de 3 de out
Natural, no â

ulares do Patr

, de 16 de ju
natural e co

ovidências co

de 02 de set
de 2002, que

ao licenciam
to ambienta
iamento am

o de atividade

dezembro de
ntes ao licen
to ambienta
iamento am

o de atividade

2-2007 - Disp
nsmissão de e

o de 1997 - D
e aplicação.

2. Dispõe sob

visão da resp
u artigo 14, § 
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Dispõe sobre
cias correlata

010 - Regulam
Mudanças Cli

2010 - Decla
brexplotadas
e São Paulo e

tubro de 200
âmbito do E
rimônio Nat

unho de 200
ompensação 
orrelatas. 

tembro de 20
e regulament
mento ambi

al e condiçõe
mbiental, inst

e, e o recolhi

e 2002 - Regu
nciamento am
al e condiçõe

mbiental, inst
e, e o recolhi

põe sobre pr
energia e res

Dispõe sobre a

bre os parqu

onsabilidade
1º estabelece

LIFICADO - RAS

e a utilização
as. 

menta a Lei n
imáticas. 

ara as Espécie
s, Ameaçada
 dá providên

06 - Dispõe so
Estado de São

ural e dá pro

06 - Dispõe s
da área de 

004 - Dá nov
ta dispositivo
iental, estab
s para sua re
itui procedim
mento de va

ulamenta dis
mbiental, est
s para sua re
itui procedim
mento de va

rocedimento
spectivas sub

a Política Est

es e florestas

e objetiva do
e que: 

o e proteção

nº 13.798, de 

es da Fauna 
as de Sobrex
ncias correlat

obre o recon
o Paulo, insti

ovidências co

sobre a man
Reserva Leg

a redação ao
os da Lei Esta
elece prazos

enovação, est
mento obrig
alor referente

spositivos da 
abelece praz

enovação, est
mento obrig
alor referente

s simplificad
bestações, no

tadual do Me

s estaduais, m

o poluidor pr

o da vegetaçã

9 de novem

Silvestre Am
xplotação e 
tas. 

nhecimento 
itui o Progra

orrelatas. 

nutenção, rec
gal de imóve

o artigo 11 do
tadual nº 9.5
s de validad
tabelece praz

gatório de no
e ao preço de

a Lei Estadual
zos de validad
tabelece praz

gatório de no
e ao preço de

dos para o lic
o território d

eio Ambiente

monumento n

revista na Le

PÁG.18

ão nativa do

bro de 2009,

meaçadas, as
com dados

das Reservas
ama Estadual

composição,
eis rurais no

o Decreto nº
09, de 20 de
e para cada
zo de análise
otificação de
e análise. 

l nº 9.509, de
de para cada
zo de análise
otificação de
e análise. 

cenciamento
do Estado de

e, seus fins  e

naturais e dá

ei da Política
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A responsa
julgamento 
atos, porque

Assim, a re
tampouco d

4.1.4. O Z
TER

Um dos in
Ambiente (
e São Paulo
esse zoneam
também co
da água e do

A PNMA (L
ambiental. O
critérios pa
Federal, o Z
na implanta
ambiental d
biodiversida

Nos termos

O processo 
social, com 
inciso I do D

RIMBONDO II - A

abilidade am
de valor sob

e aquele que

sponsabilida
da prática de

ZONEAMENT

RRITÓRIO 

strumentos 
PNMA) e qu

o é o Zoneam
mento, que te
onstitui uma 
o território d

Lei Federal nº
O Decreto F

ara o Zoneam
Zoneamento 
ação de plan
destinados a 
ade, garantin

s do artigo 3º,

de elaboraç
vistas a com

Decreto Fede

ASSIS 

“§1º
polu
repa
ativ
prop
amb

biental obje
bre os atos d

e exerce uma 

ade de repar
e qualquer at

TO ECOLÓG

de planejam
ue se encontr
mento Ecológ
em como ob
política em e

de uma deter

º 6.938/81) p
Federal nº 4.2
mento Ecoló
Ecológico-E

nos, obras e a
assegurar a 

ndo o desenv

, caput, do re

“O Z
agen
que,
man

ção e implem
mpatibilizar o
eral nº 4.297/

RELATÓRIO A

º Sem obsta
uidor obrigad
arar os dano
idade. O Min
por ação de r
biente.” 

etiva, prevista
do responsáv
atividade de

rar os danos
o ilícito, bast

GICO-ECON

mento instit
ra incorporad
gico- Econôm
jetivo definir
escala macro

rminada regiã

prevê, como 
297, de 10 d
ógico-Econôm
conômico (Z

atividades pú
qualidade am
olvimento su

eferido Decre

ZEE tem por 
ntes públicos
, direta ou in
nutenção do 

mentação do
o cresciment
/02). Importa
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ar a aplicaçã
do, independ
os causados a
nistério Públi
responsabilid

a na Consti
vel. Basta qu

eve assumir o

s causados a
tando somen

NÔMICO CO

tuído pelo G
do nas políti
mico. Assim 
r o ordename
o, mas que te
ão. 

um de seus 
de julho de 2

mico do Bra
ZEE), instrum
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